
ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURAMUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE

SECRETARIA DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR - SEDCON

ANÁLISE DEVANTAJOSIDADE
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1.616/2026

Em conformidade ao disposto no art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021 e às boas
práticas de planejamento das contratações públicas, procedeu-se à análise comparativa das
propostas apresentadas por fornecedores atuantes em âmbito nacional, com o objetivo de
verificar a vantajosidade da contratação, considerando critérios de preço, aderência ao
objeto, escopo funcional e atendimento às necessidades da Administração.

A pesquisa de preços contou com propostas comerciais apresentadas pelas seguintes
empresas:

• F.MIX EMPREENDIMENTOS LTDA : Valor total: R$ 1.200,00.
• JANIO DA SILVA EMPREENDIMENTOS : Valor total: R$ 1.320,00.
• PEDRA DA LETRA PDL PRODUTORA AUDIO VISUAL : Valor total: R$ 1.440,00.

Verifica-se que as propostas apresentadas encontram-se compatíveis entre si,
situando-se em faixa de preços semelhante à praticada no mercado para o objeto pretendido.
Sob o aspecto econômico, a proposta da FMIX EMPREENDIMENTOS LTDA apresenta valor
total de R$ 1.200,00 (mil e duzentos reais), correspondente à locação de 02 (duas) tendas
modelo chapéu-de-bruxa, medindo 4x4 metros, destinadas à estruturação do Mutirão de
Renegociação de Dívidas, realizado pelo PROCON em parceria com a Câmara de Dirigentes
Lojistas – CDL, nos dias 10, 17 e 24 de outubro de 2026. Considerando as propostas obtidas
na pesquisa de preços, a empresa foi selecionada para o prosseguimento da contratação, em
razão do menor valor apresentado para a execução do objeto.

A proposta apresentada contempla o fornecimento de 02 (duas) tendas modelo
chapéu-de-bruxa, medindo 4x4 metros, compatíveis com o objeto da contratação, destinadas
à utilização nos dias 10, 17 e 24 de outubro de 2026, conforme as condições estabelecidas para
a execução do objeto.

No tocante ao escopo e à aderência ao objeto, a solução ofertada pela FMIX
EMPREENDIMENTOS LTDA contempla os requisitos estabelecidos para a contratação,
compreendendo:

• Fornecimento de 02 (duas) tendas modelo chapéu-de-bruxa, com dimensões de 4m x 4m,
para utilização nos dias 10, 17 e 24 de outubro de 2026;

• Disponibilização de 02 (duas) tendas por data, totalizando 06 (seis) utilizações de tendas ao
longo dos três dias;

• Atendimento às especificações estabelecidas para o objeto da contratação;

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

LU
C

IA
N

O
 B

R
E

N
O

 C
H

A
V

E
S

 P
E

R
E

IR
A

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//c
am

pi
na

gr
an

de
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/E

E
F

4-
B

6E
4-

2B
F

2-
E

04
D

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 E

E
F

4-
B

6E
4-

2B
F

2-
E

04
D



ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURAMUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE

SECRETARIA DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR - SEDCON

• Contribuição para a adequada organização e estruturação das atividades do PROCON
durante a realização do Mutirão de Renegociação de Dívidas.

Diante da proposta apresentada pela empresa FMIX EMPREENDIMENTOS, a
solução ofertada apresenta aderência ao objeto pretendido e foi considerada para o
prosseguimento da contratação, por atender às especificações estabelecidas e às necessidades
da Administração.

Diante da análise comparativa realizada, conclui-se que a proposta apresentada pela
empresa FMIX EMPREENDIMENTOS LTDA revela-se vantajosa para a Administração
Pública, considerando:

• Compatibilidade da solução ofertada com as especificações estabelecidas para a locação
das tendas;

• Adequação da quantidade e das dimensões das estruturas à necessidade apresentada pelo
PROCON para a realização do evento;

• Menor preço entre as propostas obtidas na pesquisa de preços, no valor total de R$ 1.200,00
(mil e duzentos reais);

• Atendimento à necessidade de disponibilização de 02 (duas) tendas em cada uma das três
datas previstas, contribuindo para a estruturação do Mutirão de Renegociação de Dívidas,
realizado em parceria com a Câmara de Dirigentes Lojistas – CDL;

• Observância aos princípios da economicidade e da eficiência, mediante a seleção da
proposta de menor valor entre as apresentadas, em atendimento à necessidade da
Administração.

Assim, a escolha da empresa F. MIX EMPREENDIMENTOS LTDA mostra-se técnica
e economicamente justificada, sendo recomendada para o prosseguimento da contratação
por dispensa de licitação, nos termos do art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021.

Campina Grande, data de assinatura eletrônica.

LUCIANO BRENO CHAVES PEREIRA
Secretário de Proteção e Defesa do Consumidor

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

LU
C

IA
N

O
 B

R
E

N
O

 C
H

A
V

E
S

 P
E

R
E

IR
A

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//c
am

pi
na

gr
an

de
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/E

E
F

4-
B

6E
4-

2B
F

2-
E

04
D

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 E

E
F

4-
B

6E
4-

2B
F

2-
E

04
D



Página 1 de 3
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DEMONSTRAÇÃODAMETODOLOGIA UTILIZADA PARAOBTENÇÃODO PREÇODE REFERÊNCIA
A pesquisa de preço não é um procedimento simples, uma vez que define o valor do certame licitatório. Observe todas as etapas do procedimento e siga conforme as orientações legais.

A pesquisa de preço é um procedimento para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, no âmbito
da administração pública e deve adotar os procedimentos contidos na Instrução Normativa 65/2021, em
especial o artigo 5º, conforme segue:

Art. 5º A pesquisa de preços para fins de determinação do preço estimado em processo licitatório para a
aquisição de bens e contratação de serviços em geral será realizada mediante a utilização dos seguintes
parâmetros, empregados de forma combinada ou não:

I - Composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente nos sistemas oficiais
de governo, como Painel de Preços ou banco de preços em saúde, observado o índice de atualização de preços
correspondente;

II - Contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no período de 1
(um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o
índice de atualização de preços correspondente;

III - Dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência formalmente aprovada
pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que
atualizados no momento da pesquisa e compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de antecedência da
data de divulgação do edital, contendo a data e a hora de acesso;

IV - Pesquisa direta com, no mínimo, 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, por meio
de ofício ou e-mail, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não tenham
sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital; ou

V - Pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, desde que a data das notas fiscais esteja
compreendida no período de até 1 (um) ano anterior à data de divulgação do edital, conforme disposto no
Caderno de Logística, elaborado pela Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão
e Governo Digital do Ministério da Economia.

§ 1º Deverão ser priorizados os parâmetros estabelecidos nos incisos I e II, devendo, em caso de
impossibilidade, apresentar justificativa nos autos.

§ 2º Quando a pesquisa de preços for realizada com fornecedores, nos termos do inciso IV, deverá ser
observado:

I - Prazo de resposta conferido ao fornecedor compatível com a complexidade do objeto a ser licitado;
II - Obtenção de propostas formais, contendo, no mínimo:
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURAMUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE

SECRETARIA DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR - SEDCON

PESQUISADE PREÇO

a) descrição do objeto, valor unitário e total;
b) número do Cadastro de Pessoa Física - CPF ou do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ do
proponente;
c) endereços físico e eletrônico e telefone de contato;
d) data de emissão; e
e) nome completo e identificação do responsável.

III - informação aos fornecedores das características da contratação contidas no art. 4º, com vistas à melhor
caracterização das condições comerciais praticadas para o objeto a ser contratado; e

IV - Registro, nos autos do processo da contratação correspondente, da relação de fornecedores que foram
consultados e não enviaram propostas como resposta à solicitação de que trata o inciso IV do caput.

§ 3º Excepcionalmente, será admitido o preço estimado com base em orçamento fora do prazo estipulado no
inciso II do caput, desde que devidamente justificado nos autos pelo agente responsável e observado o índice
de atualização de preços correspondente.

Parâmetros utilizados
I - Composição de custos unitários
II - Contratações similares de outros entes públicos
III - Pesquisa publicada emmídia especializada

X IV - Pesquisa direta com, no mínimo, 3 (três) fornecedores
V - Pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas

Observação:

Justificativas para não utilização dos parâmetros I e II. (§1º do art. 5º da IN n.º 65/2021)
I Não utilização do Painel de Preço: Por se tratar de Dispensa de Licitação, foi realizado pesquisa direta

com os fornecedores.
II Não utilização contratações similares de outros Entes públicos: Por se tratar de Dispensa de Licitação,

foi realizado pesquisa direta com os fornecedores.

Caso a pesquisa direta com fornecedores seja inferior a 3, justificar.

Justificar a escolha feita pelos fornecedores indicados.

A Pesquisa de Preços foi realizada por meio do envio da descrição do objeto e das especificações técnicas a
três fornecedores atuantes em âmbito nacional, selecionados em razão de sua comprovada atuação no
mercado e capacidade de atendimento às necessidades da Administração Pública.
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURAMUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE

SECRETARIA DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR - SEDCON
Fontes da Pesquisa Valores cotados
F. MIX EMPREENDIMENTOS LTDA R$ 1.200,00.
JANIO DA SILVA EMPREENDIMENTOS R$ 1.320,00.
PEDRA DA LETRA PDL PRODUTORA AUDIO
VISUAL

R$ 1.440,00.

Valores respectivos a cada metodologia
Média Mediana Menor Valor

R$ R$ R$ 1.200,00.

Método escolhido para a definição do preço estimado
Média
Mediana

x Menor Valor

Justificativa para a escolha do método
Por se tratar de dispensa de licitação, foi escolhido o menor valor, visando o princípio da economicidade
para o poder público municipal.

Se ocorreu desconsideração de valores inexequíveis, inconsistentes e os excessivamente elevados, justificar.

Formas de utilização dos parâmetros:
X Individualizada

Combinada
Análise crítica dos preços coletados e outras justificativas necessárias, se houver.

Campina Grande, data da assinatura eletrônica.

LUCIANO BRENO CHAVES PEREIRA
Secretário de Proteção e Defesa do Consumidor
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURAMUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE

SECRETARIA DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR

DOCUMENTODEOFICIALIZAÇÃODADEMANDA–DOD

1 – IDENTIFICAÇÃODAÁREAREQUISITANTEDACONTRATAÇÃO

SETOR REQUISITANTE Secretária de Proteção e Defesa do Consumidor
RESPONSÁVEL João Victor Andrade Figueiredo
MATRÍCULA/FUNÇÃO Nº 29.808
E-MAIL joaofigueiredopmcg@gmail.com
TELEFONE (83) 9100 - 0337

2 –DESCRIÇÃODOOBJETO

Constitui objeto da presente demanda a contratação de empresa para locação de
02 (duas) tendas modelo chapéu-de-bruxa, medindo 4m x 4m, destinadas à realização do
Mutirão de Renegociação de Dívidas, promovido pela Secretaria de Proteção e Defesa do
Consumidor – SEDCON, em parceria com a Câmara de Dirigentes Lojistas – CDL, nos
dias 10, 17 e 24 de outubro de 2026.

3 –MOTIVAÇÃOE FINALIDADEDACONTRATAÇÃO

A presente demanda decorre da realização do Mutirão de Renegociação de
Dívidas, iniciativa promovida pela Secretaria de Proteção e Defesa do Consumidor –
SEDCON, em parceria com a Câmara de Dirigentes Lojistas – CDL, com a finalidade de
proporcionar um espaço destinado à aproximação entre consumidores e empresas para
a negociação de débitos.

A realização de iniciativas dessa natureza possui relevância social, por favorecer
o diálogo entre consumidores e fornecedores e ampliar as oportunidades de negociação
de dívidas, integrando as ações de proteção e defesa do consumidor desenvolvidas pela
Administração Municipal.

Para viabilizar a organização das atividades previstas, faz-se necessária a
disponibilização de estrutura de apoio compatível com a realização do evento. Nesse
contexto, a locação de 02 (duas) tendas, medindo 4m x 4m, para utilização nos dias 10,
17 e 24 de outubro de 2026, contribuirá para a organização do espaço e para o adequado
desenvolvimento das atividades programadas.

Dessa forma, a contratação busca atender à necessidade de estruturação do
evento, proporcionando condições adequadas para a realização das ações institucionais
e para o cumprimento da finalidade pública da iniciativa.
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4 – VINCULAÇÃOAOPLANEJAMENTO ESTRATÉGICO E ORÇAMENTO

Há previsão orçamentária consignada no Orçamento Anual do Município de
Campina Grande para a aquisição do objeto em questão, o que atende aos requisitos
legais estabelecidos pelo direito administrativo. Essa disposição financeira assegura a
viabilidade da realização da contratação, garantindo a adequada utilização dos recursos
públicos de forma transparente e em conformidade com os princípios da Administração
Pública.

5 – DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS EM TERMOS
DE ECONOMICIDADE

Com a contratação, pretende-se assegurar a disponibilização da estrutura
necessária à organização do espaço destinado ao Mutirão de Renegociação de Dívidas,
contribuindo para o desenvolvimento das atividades previstas pela SEDCON em
parceria com a CDL.

Sob o aspecto da economicidade, busca-se atender à necessidade apresentada
mediante pesquisa de preços junto a fornecedores do ramo, de modo a identificar
proposta compatível com o objeto e com os parâmetros de mercado, visando à adequada
aplicação dos recursos públicos.

6 – INDICAÇÃO DE COLABORADOR DA ÁREA REQUISITANTE PARA COMPOR
EQUIPE DO PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO E GERENCIAMENTO DO
RISCO

Para a participação na análise e gerenciamento da presente contratação, é
necessária a participação dos servidores designados pela Secretaria de Proteção e Defesa
do Consumidor – SEDCON, para verificação da viabilidade da contratação e análise
técnica da solicitação.

Em relação à fiscalização, caberá ao servidor designado pela SEDCON, no ato da
contratação, o acompanhamento e a fiscalização da execução contratual.

7 – ENCAMINHAMENTODOPEDIDO

Diante do exposto, considerando os aspectos favoráveis apresentados e em
observância aos princípios da economicidade, da isonomia e da continuidade dos serviços
públicos, evidencia-se a relevância da presente contratação.

Ressalta-se que a locação de 02 (duas) tendas modelo chapéu-de-bruxa, medindo
4m x4m, é necessária para proporcionar estrutura de apoio e cobertura ao espaço destinado
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à realização do Mutirão de Renegociação de Dívidas, promovido pela Secretaria de
Proteção e Defesa do Consumidor – SEDCON, em parceria com a Câmara de Dirigentes
Lojistas – CDL, nos dias 10, 17 e 24 de outubro de 2026. Dessa forma, encaminha-se o
presente Documento de Oficialização da Demanda para autorização do prosseguimento da
instrução processual, visando à formalização da contratação direta, por dispensa de
licitação, nos termos do art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021.

Campina Grande, data de assinatura eletrônica.

LUCIANO BRENO CHAVES PEREIRA
Secretário de Proteção e Defesa do Consumidor

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

LU
C

IA
N

O
 B

R
E

N
O

 C
H

A
V

E
S

 P
E

R
E

IR
A

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//c
am

pi
na

gr
an

de
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/E

E
F

4-
B

6E
4-

2B
F

2-
E

04
D

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 E

E
F

4-
B

6E
4-

2B
F

2-
E

04
D



ESTADO DA PARAÍBA
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SECRETARIA DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR - SEDCON

Página 1 de 2
Secretaria de Proteção e Defesa do Consumidor

JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

A presente contratação justifica-se pela necessidade de locação de 02 (duas) tendas
modelo chapéu-de-bruxa, medindo 4m x 4m, destinadas à realização do Mutirão de
Renegociação de Dívidas, promovido pela Secretaria de Proteção e Defesa do Consumidor –
SEDCON, em parceria com a Câmara de Dirigentes Lojistas – CDL, nos dias 10, 17 e 24 de
outubro de 2026.

A iniciativa possui relevância para as ações de proteção e defesa do consumidor, uma
vez que busca proporcionar um espaço destinado à aproximação entre consumidores e
empresas para a negociação de débitos. Para o desenvolvimento dessas atividades, é
importante dispor de uma estrutura que contribua para a organização do ambiente e ofereça
cobertura ao espaço utilizado durante o evento.

Nesse contexto, as tendas desempenham papel importante na estruturação do local,
proporcionando proteção contra a exposição direta ao sol e contribuindo para melhores
condições de permanência e atendimento ao público. Sua disponibilização também favorece
a organização das atividades e oferece um ambiente mais adequado para o diálogo entre
consumidores e fornecedores, contribuindo para o bom andamento da iniciativa.

A contratação mostra-se, portanto, necessária para atender às demandas de
organização do evento e proporcionar condições adequadas ao desenvolvimento das
atividades programadas pela SEDCON em parceria com a CDL, considerando a finalidade da
ação e a importância de uma estrutura de apoio compatível com sua realização.

Sob o aspecto da economicidade, foi realizada pesquisa de preços junto a fornecedores
do ramo, com o objetivo de obter parâmetros para avaliação do valor da contratação e
identificar a proposta mais vantajosa para a Administração, observadas as especificações
estabelecidas para o objeto e as condições apresentadas pelos fornecedores consultados.

Nesse contexto, a proposta selecionada apresenta o valor total de R$ 1.200,00 (mil e
duzentos reais) para o atendimento da necessidade identificada, considerando a utilização da
estrutura nas três datas previstas para o evento.

Ressalta-se, ainda, que a contratação deverá observar a disponibilidade orçamentária
para atendimento da despesa e os princípios que regem a Administração Pública,
especialmente os da legalidade, eficiência, economicidade, planejamento e interesse público,
em conformidade com a Lei Federal nº 14.133/2021.

Diante do exposto, a locação de 02 (duas) tendas modelo chapéu-de-bruxa, medindo
4m x 4m, mostra-se necessária e adequada para proporcionar estrutura de apoio e cobertura
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ao espaço destinado aoMutirão de Renegociação de Dívidas, contribuindo para a organização
do ambiente, para melhores condições de atendimento ao público e para o adequado
desenvolvimento das atividades previstas pela SEDCON.

Campina Grande, data da assinatura eletrônica.

LUCIANO BRENO CHAVES PEREIRA
Secretario de Proteção e Defesa do Consumidor
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JUSTIFICATIVA PARA ESCOLHA DA CONTRATADA
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1.616/2026

A empresa F. MIX EMPREENDIMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ nº
14.651.898/0001-72, com sede na Rua Maria Aparecida Carneiro, nº 325, 1º Andar, Sala 03,
Bairro Catolé, Campina Grande/PB, CEP 58.410-367, atua principalmente com aluguel de
palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporário, atividade compatível com o objeto
da presente contratação.

A contratação da referida empresa destina-se à locação de 02 (duas) tendas modelo
chapéu-de-bruxa, medindo 4m x 4m, necessárias à realização do Mutirão de Renegociação de
Dívidas, promovido pelo PROCON em parceria com a Câmara de Dirigentes Lojistas – CDL,
nos dias 10, 17 e 24 de outubro de 2026, visando contribuir para a adequada organização do
espaço e o desenvolvimento das atividades institucionais durante o evento.

A escolha da empresa F. MIX EMPREENDIMENTOS LTDA fundamenta-se na
pesquisa de preços realizada junto a fornecedores do ramo, na qual sua proposta apresentou
o valor total de R$ 1.200,00 (mil e duzentos reais) para a execução do objeto. O valor
apresentado corresponde ao menor preço entre as propostas analisadas, mostrando-se
compatível com os parâmetros obtidos na pesquisa de preços e com as condições estabelecidas
para a contratação.

A empresa selecionada apresentou proposta compatível com as especificações e
condições estabelecidas pela Administração, contemplando a locação de 02 (duas) tendas
modelo chapéu-de-bruxa, medindo 4m x 4m, para utilização nos dias 10, 17 e 24 de outubro
de 2026.

A disponibilização de 02 (duas) tendas em cada uma das três datas previstas atende à
necessidade apresentada para a organização do espaço destinado às atividades do Mutirão de
Renegociação de Dívidas, contribuindo para a adequada estruturação do evento.

Dessa forma, a contratação da empresa F. MIX EMPREENDIMENTOS LTDA revela-
se técnica e economicamente adequada ao interesse público, considerando a compatibilidade
da atividade empresarial com o objeto, o atendimento às condições estabelecidas para a
contratação e o valor apresentado, correspondente ao menor preço entre as propostas
analisadas, em observância aos princípios da legalidade, eficiência, economicidade e interesse
público.
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Campina Grande, data da assinatura eletrônica.

LUCIANO BRENO CHAVES PEREIRA
Secretário de Proteção e Defesa do Consumidor
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JUSTIFICATIVA PARA NÃO ELABORAÇÃO DE ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1.616/2026

A norma faculta a elaboração do Estudo Técnico Preliminar no inc. I, nos casos de
dispensa em razão do valor (art. 75, inc. I e II), nos casos de guerra, estado de defesa, estado
de sítio, intervenção federal ou de grave perturbação da ordem (art. 75, inc. VII) e nas
contratações emergenciais (art. 75, inc. VIII).

Dessa maneira, tem-se que a contratação para a locação de 02 (duas) tendas modelo
chapéu-de-bruxa, medindo 4m x 4m, destinadas à realização do Mutirão de Renegociação de
Dívidas, em atendimento à demanda apresentada pela Secretaria de Proteção e Defesa do
Consumidor – SEDCON, será realizada por meio de Dispensa de Licitação, em virtude do
valor estimado para a contratação do objeto.

Pelos motivos aqui expostos, a Secretaria de Proteção e Defesa do Consumidor –
SEDCON, no uso de suas atribuições, em obediência aos princípios licitatórios, JUSTIFICA A
NÃO ELABORAÇÃO DE ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR para a contratação do objeto
supracitado, por entender que existe apenas uma solução de contratação.

Campina Grande, data de assinatura eletrônica.

LUCIANO BRENO CHAVES PEREIRA
Secretário de Proteção e Defesa do Consumidor
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PLANILHA DE QUANTITATIVOS
PROCESSO ADMINISTRATIVO 1.616/2026

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD DIÁRIA VALOR TOTAL

1

Locação de 02 (duas) tendas
modelo chapéu-de-bruxa,
medindo 4m x 4m, para
utilização nos dias 10, 17 e
24 de outubro de 2026.

SERV 3 R$ 400,00 R$ 1.200,00

VALOR TOTAL: 1.200,00 (MIL E DUZENTOS REAIS)

Campina Grande, data de assinatura eletrônica.

LUCIANO BRENO CHAVES PEREIRA
Secretário de Proteção e Defesa do Consumidor

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

LU
C

IA
N

O
 B

R
E

N
O

 C
H

A
V

E
S

 P
E

R
E

IR
A

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//c
am

pi
na

gr
an

de
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/E

E
F

4-
B

6E
4-

2B
F

2-
E

04
D

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 E

E
F

4-
B

6E
4-

2B
F

2-
E

04
D



ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURAMUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE - PMCG

SECRETARIA DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR - SEDCON

TERMODE REFERÊNCIA

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1.616/2026

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Constitui objeto do presente instrumento a contratação de empresa especializada para locação de 02
(duas) tendas modelo chapéu-de-bruxa, medindo 4m x 4m, destinadas à realização do Mutirão de
Renegociação de Dívidas, promovido pelo PROCON em parceria com a Câmara de Dirigentes Lojistas – CDL,
nos dias 10, 17 e 24 de outubro de 2026, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências
estabelecidas neste instrumento.

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD DIÁRIA VALOR TOTAL

1

Locação de 02 (duas)
tendas modelo chapéu-
de-bruxa, medindo 4m x
4m, para utilização nos
dias 10, 17 e 24 de outubro
de 2026.

SERV 3 R$ 400,00 R$ 1.200,00

VALOR TOTAL: 1.200,00 (MIL E DUZENTOS REAIS)

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da publicação no Semanário
Oficial do Município de Campina Grande, Estado da Paraíba, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de
2021.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A presente contratação tem por objeto a locação de 02 (duas) tendas modelo chapéu-de-bruxa,
medindo 4m x 4m, destinadas à realização doMutirão de Renegociação de Dívidas, promovido pelo PROCON
em parceria com a Câmara de Dirigentes Lojistas – CDL, nos dias 10, 17 e 24 de outubro de 2026, em
atendimento à necessidade apresentada pela Secretaria de Proteção e Defesa do Consumidor – SEDCON, para
viabilizar a adequada organização e realização das atividades previstas.

2.2. Trata-se de contratação necessária para assegurar a disponibilização de estrutura de apoio adequada
à organização dos espaços e ao desenvolvimento das atividades institucionais previstas para o evento,
proporcionando melhores condições para a realização das ações de atendimento ao público.

2.3. Diante da necessidade de disponibilização de estrutura adequada para a realização do evento, a
contratação mostra-se necessária e adequada ao interesse da Administração, contribuindo para a organização
do espaço e para o adequado desenvolvimento das atividades previstas no Mutirão de Renegociação de
Dívidas.

2.4. A contratação enquadra-se na hipótese de dispensa de licitação em razão do valor, prevista no art. 75,
inciso II, da Lei nº 14.133/2021, considerando o valor estimado da contratação e o enquadramento do objeto
nos limites legais estabelecidos para a contratação direta.
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3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Subcontratação

3.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação

3.2. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

4. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de execução

4.1. A execução do objeto seguirá a estabelecida na proposta da empresa contratada e demais
documentos pertinentes à execução contratual.

Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021)

4.2. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro
de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

Procedimentos de transição e finalização do contrato

4.3. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às características
do objeto.

5. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

5.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial.

5.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples
apostila.

5.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

5.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.

Fiscalização

5.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).
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Fiscalização Técnica

5.6. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);

5.7. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou
dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);

5.8. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art.
22, III);

5.9. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e
saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV);

5.10. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art.
22, V);

5.11. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato
sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246,
de 2022, art. 22, VII).

Fiscalização Administrativa

5.12. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento
e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e
II, do Decreto nº 11.246, de 2022).

5.13. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).

Gestor do Contrato

5.14. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de
atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

5.15. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e asmedidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade
superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).
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5.16. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação
e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).

5.17. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao
seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).

5.18. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da
Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 21, X).

5.19. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos
que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das
atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).

5.20. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão
nos termos do contrato.

6. CRITÉRIOS DEMEDIÇÃO E PAGAMENTO

6.1. A avaliação da execução do objeto utilizará a efetiva validação da nota fiscal pelo fiscal do contrato.

6.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada,
sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

6.1.1.1. não produzir os resultados acordados,

6.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades
contratadas; ou

6.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço,
ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

Do recebimento

6.2. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do
contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

6.3. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de
2022).

6.4. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (Art. 23, X, Decreto
nº 11.246, de 2022).
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6.5. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista
técnico e administrativo.

6.6. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do
contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho
e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá
resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser
encaminhado ao gestor do contrato.

6.6.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado
ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último;

6.6.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes
da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição
de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no
Recebimento Provisório.

6.6.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
(Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021)

6.6.4. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.

6.7. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de
Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e
pagamento.

6.8. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

6.9. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

6.10. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 30 (trinta) dias úteis
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.

6.11. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que
trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021

6.12. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

6.12.1. o prazo de validade;
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6.12.2. a data da emissão;

6.12.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

6.12.4. o período respectivo de execução do contrato;

6.12.5. o valor a pagar; e

6.12.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

6.13. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o
prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;

6.14. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema,
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº
14.133/2021.

6.15. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de
habilitação exigidas; bem como ocorrências impeditivas indiretas.

6.16. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

6.17. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

6.18. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

6.19. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

6.20. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento
daNota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados
pelo contratado.

6.21. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante
atestar a execução do objeto do contrato.

6.22. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema,
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais.

6.22.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado,
deverão ser tomadas as providências previstas no sub item 7.31 e seguintes.
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6.23. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda,
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente,
decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

6.24. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

6.25. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção
das condições de habilitação exigidas nesse Termo de Referência.

6.26. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

6.27. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

6.28. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

6.29. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.

6.30. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por motivo
de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente
justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

6.31. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante
aplicação é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

SIGLA DEFINIÇÃO

EM Encargos moratórios

I Índice de compensação financeira = 0,00016438, apurado conforme expressão aritimética do
subitem 10.13.2

N Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP Valor da parcela a ser paga

TX Percentual da taxa anual = 6%

a) Cálculo
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I = (TX) I =
( 6 / 100 )

365
I = 0,00016438

Forma de pagamento

6.32. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.

6.33. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

6.34. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

6.34.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

6.35. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123,
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime.
No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial,
de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Habilitação jurídica

6.36. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha
validade para fins de identificação em todo o território nacional;

6.37. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;

6.38. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual
- CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

6.39. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato
social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

6.40. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no
Diário Oficial daUnião e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência,
sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede.

6.41. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

6.42. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial,
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem
sede a matriz
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6.43. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva
sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

6.44. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

6.45. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,
conforme o caso;

6.46. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de
02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da FazendaNacional.

6.47. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

6.48. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo
7 , XXXIII, da Constituição;

6.49. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

6.50. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal ou Estadual relativo ao domicílio ou sede
do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

6.51. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à
atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

6.52. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objeto
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do
seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

6.53. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Técnica

6.54. Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente, em plena validade;

6.54.1. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no
momento da assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a entidade profissional
competente no Brasil.
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURAMUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE - PMCG

SECRETARIA DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR - SEDCON

6.55. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional
equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, pormeio da apresentação
de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s)
pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

6.55.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial
da empresa interessada.

6.55.2. O interessado disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato
que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto
contratado, dentre outros documentos.

7. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

7.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 1.200,00 (mil e duzentos reais), conforme custos unitários
apostos na planilha de quantitativos e na proposta da empresa.

ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

7.2. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria,
prevista no orçamento do Município de Campina Grande e será exigida para a elaboração do contrato ou de
outro instrumento hábil.

Campina Grande, data da assinatura eletrônica.

LUCIANO BRENO CHAVES PEREIRA
Secretário de Proteção e Defesa do Consumidor
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